INDICAÇÃO Nº 
1269
, DE  2004 

Indicamos, nos termos do artigo 159 da XI Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, Geraldo José Rodrigues Alckmin Filho, que determine providências visando normalizar a situação dos ferroviários inativos remanescentes da ex-Fepasa – Ferrovia Paulista S/A.

JUSTIFICATIVA

A Lei Estadual n.º 9.343, de 22 de fevereiro de 1996, em seu artigo 4º, §§ 1º e 2º, disciplina acerca da manutenção aos ferroviários, com direito adquirido, da complementação dos proventos das aposentadorias e pensões, conforme legislação estadual específica e contrato coletivo de trabalho 1995/1996. Dispõe, também, que os reajustes dos benefícios da complementação e pensões devem obedecer os mesmos índices e datas, segundo acordo ou convenção coletiva de trabalho, ou dissídio coletivo na data-base da respectiva categoria dos ferroviários.


Assim sendo, tentou-se estabelecer um acordo coletivo de trabalho para as datas-base da referida categoria, mas, lamentavelmente, nos anos de 2002 e 2003 não houve êxito, mas 

apenas sucesso em dois dissídios coletivos, todavia  favoráveis em parte, somente contemplando os trabalhadores ativos.

Em face dos resultados desses dissídios coletivos, a categoria ferroviária obteve reposição salarial no dissídio coletivo referente ao Processo do TRT/15ª Região n.º 204-2002-000-15-00-9 DC, data-base 01/01/2002 no montante de 9,44%, a ser aplicado sobre os salários de janeiro de 2002. Do mesmo modo o dissídio coletivo referente ao Processo TRT/15ª Região n.º 00281/2003 DC), data-base 01/01/2003, no qual foi determinado o reajuste salarial de 10%, aplicados sobre os salários do mês de janeiro de 2003. E mais, para o corrente ano foi estabelecido um acordo coletivo de trabalho, com depósito e registro no Ministério do Trabalho e Emprego em 07/05/2004, referente à data-base da categoria ferroviária – 1º de janeiro de 2004, importando em um reajuste de 8,72%, conforme cláusula 39ª constante do documento de acordo.


Como se vê, segundo preceitos contidos no artigo 4º e §§ 1º e 2º, da Lei Estadual n.º 9.343, de 22 de fevereiro de 1996, o firmado nos dois dissídios coletivos deve ser aplicado às correções nos proventos de complementação das aposentadorias e pensões dos dissídios das datas-base de 2002 e 2003, assim como o reajuste referente ao acordo coletivo na data-base de 2004, representando um total de 30,88%, no entanto, isto não foi feito até o presente momento.


A situação ora retratada demonstra total desrespeito às Leis que garantem os direitos relatados no presente documento, o que tem acarretado aos trabalhadores inativos, remanescentes da ex-Fepasa, sérias dificuldades financeiras agravadas mais e mais com o passar do tempo.

Pelo exposto, encaminhamos esta indicação, a fim de que lhe seja dado o devido encaminhamento.

Sala das Sessões, em
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